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PREFEITURA MUNICIPAL DE LINHARES

MENSAGEM N° 029/2020.

Linhares-ES, 23 de dezembro de 2020.

Excelentíssimo Senhor Presidente e Nobres Vereadores,

Encaminhamos à consideração dessa Câmara Municipal, o incluso Projeto de Lei que
tem por objetivo autorizar a contratação de pessoal na função de Agente de Serviços Gerais,
para atender a necessidade temporária de excepcional interesse público no Município de
Linhares, nos termos do inciso IX, art. 37 da Constituição Federal, junto à; Secretaria
Municipal de Educação.

Sabe-se que a EDUCAÇÃO é "[...] direito de todos e dever do Estado e da família
[...]", como dispõe o artigo 205 da Constituição Federal de 1988, e a nível inffaconstitucional
o artigo 2° da Lei n° 9.394/96. Por essa importância, para o mundo social e jurídico a
EDUCAÇÃO é considerada um serviço essencial, e, portanto, deverá ficar isento a
interrupções.

Não é lícito ao Estado privar os cidadãos de serviços que estão incorporados às
atividades básicas humanas, tais como saúde, educacão. energia elétrica e saneamento, sob
pena de estarem dando aos homens tratamento degradante ou desumano, o que fere sua
dignidade, direito fundamental previsto no artigo 5°, III da Constituição Federal.

Nesse diapasão, uma das peças fundamentais para a oferta do serviço essencial da
educação é o desempenho das atividades dos servidores nos cargos de Agente de Serviços
Gerais. Pois, para que o convívio no ambiente escolar seja mais proveitoso e prazeroso para
os alunos e funcionários de cada escola, aumentando a qualidade na oferta do serviço
essencial e constitucional da educação, o ideal é manter um ambiente agradável e limpo às
atividades do dia a dia.

Sem a atuação das atividades dos Agentes de Serviços Gerais nas escolas da rede
municipal de ensino, não há como se falar em oferta de qualidade na prestação do serviço
essencial da educação.

Assim, considerando a necessidade da Secretaria Municipal de Educação de proceder
a contratação dos serviços de limpeza, conservação predial, higienização e preparo de
alimentação escolar para atender eventual necessidade de substituição de profissionais
legalmente afastados, novas unidades da rede pública municipal de ensino que irão ser
inauguradas no ano de 2021, bem como as escolas que foram mimicipalizadas no ano de
2019, justifica-se a presente solicitação a fim de atender as demandas das instituições da rede
municipal de ensino para o ano letivo de 2021.

Esclarecemos ainda que, após autorização legal, realizaremos processo seletivo
simplificado para subsidiar essas contratações.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE LINHARES

Solicitamos a Vossa Excelência e Dignos Pares apreciarem e aprovarem esta matéria,
dando-lhe a tramitação de urgência prevista na Lei Orgânica Municipal.

Atenciosamente,

^Sírinoluiz zaisjon
Prefeito do Município de Linhares
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PREFEITURA MUNICIPAL DE LINHARES

PROJETO DE LEI N° 029. DE 23 DE DEZEMBRO DE 2020.
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Dispõe sobre autorização para contratação de pessoal por
tempo determinado, para atender a necessidade
temporária de excepcional interesse público, nos termos
do inciso DC, art. 37 da Constituição Federal, e dá outras
providências.

Art. 1° Fica o Chefe do Poder Executivo Municipal autorizado a proceder à
contratação de pessoal para exercer a função de Agente de Serviços Gerais, para atender a
necessidade temporária de excepcional interesse público no Município de Linhares, nos
termos do inciso IX, art. 37 da Constituição Federal, no âmbito da Secretaria Municipal de
Educação, conforme especificações constantes do Anexo I desta Lei.

Art. 2° Para efeitos desta Lei considera-se necessidade temporária de excepcional
interesse público:

I - execução de serviços essenciais ou emergenciais ou provisórios dê interesse
público, desenvolvidos pela Secretaria Municipal de Educação;

II - substituição de titular de cargo efetivo nos casos de impedimentos e afastamentos
legais;

III - vacância de cargo de provimento efetivo;

rv - atendimento às demandas das unidades escolares municipalizadas no ano de
2019, e das novas unidades escolares que irão inaugurar no ano de 2021.

Art. 3° As atribuições da função de Agente de Serviços Gerais encontram-se previstas
no Anexo II desta Lei.

Art. 4° As contratações previstas nesta Lei serão feitas em caráter excepcional, até o
dia 31 de dezembro de 2021, podendo ser prorrogadas por mais doze meses?, a critério da
Administração.

Art. 5° A contratação dar-se-á a título precário e provisório, não criando para o
designado qualquer vínculo funcional permanente, podendo ser exonerado a qualquer tempo,
por ato do Chefe do Poder Executivo Mimicipal, sem que lhe caiba qualquer direito a
indenização.

§ 1° O tempo de serviço não será contado para fins de estágio probatório, sendo
contado somente para fins de aposentadoria, licenças, gozo de férias, décimo terceiro e
vantagens relativas ao local de trabalho. ^

•c.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE LINHARES

§  2° O ato de designação temporária será formalizado mediante contrato
administrativo.

Art. 6° Aplica-se a estes contratos, no que couber, as disposições contidas na Lei
Municipal n°. 2.936/2010, que disciplina a contratação por tempo determinado.

Art. T Os contratados serão convocados, prioritariamente, dentre os candidatos
aprovados em Processo Seletivo Simplificado que será realizado especificamente para este
fim, respeitando-se a ordem de classificação.

Art. 8° Os recursos necessários à execução da presente Lei correrão à conta das
dotações orçamentárias próprias, consignadas no orçamento vigente, que serão suplementadas
se necessários, em observância à legislação pertinente.

Art. 9" Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura Municipal de Linhares, Estado do Espírito Santo, aos vinte e três dias do
mês de dezembro do ano de dois mil e vinte.

ÍÍJ^NO LUI5
Prefeito do Município de LiVihares
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PREFEITURA MUNICIPAL DE LINHARES

PROJETO DE LEI N° 029. DE 23 DE DEZEMBRO DE 2020.

ANEXO I

Função Vagas Escolaridade

mínima

Carga Horária Vencimento

Base

Agente de Serviços
Gerais

120 Ensino

Fundamental

Completo

40 horas

s^ean^ R$ 1.045,00

GUERINO LUIZ ZÀNON
Prefeito do Município delLinhares
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PREFEITURA MUNICIPAL DE LINHARES

PROJETO DE LEI N° 029. DE 23 DE DEZEMBRO DE 2020.

ANEXO II

ATRIBUIÇÕES SUMARIAS

AGENTE DE SERVIÇOS GERAIS: Executa serviços de limpeza em geral, interna e
externa, das instalações prediais das instituições da rede municipal de ensino,
mantendo as condições de higiene e conservação; Realiza serviços de copa e cozinha,
preparando e distribuindo refeições, seguindo orientações e procedimentos normativos
de nutrição e higiene da Secretaria Municipal de Educação, a fim de atender às
exigências de cardápios estipulados pelo nutricionista responsável; Controla e organiza
estoque de produtos e gêneros alimentícios; Zela pela conservação e higiene de
materiais e utensílios utilizados; Executa outras atividades que lhe forem atribuídas
pelo superior imediato.

JUERIND LUIZZ^ON
Prefeito do Município de Linhares
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PARECER DA COMISSÃO DE FINANÇAS. ECONOMIA. ORÇAMENTO.

FISCALIZAÇÃO E CONTROLE

PROJETO DE LEI N° 004578/2020

"DISPÕE SOBRE AUTORIZAÇÃO PARA
CONTRATAÇÃO DE PESSOAL POR TEMPO
DETERMINADO PARA ATENDER A
NECESSIDADE TEMPORÃRIA DE
EXCEPCIONAL INTERESSE PÚBLICO, NOS
TERMOS DO INCISO IX, ART. 37 DA
CONSTITUIÃO FEDERAL, E DÃ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS"

O presente Projeto de Lei foi encaminhado pelo Chefe do Executivo a fim

autorizar a contratação de pessoal para atender à necessidade

temporária de excepcional interesse público para o cargo de Agente de

Serviços Gerais para atenderem as demandas desenvolvidas pela

Secretaria Municipal de Educação.

A análise da constitucionalidade do Projeto de Lei foi devidamente

realizada pela Comissão de Constituição e Justiça, bem como pela

Procuradoria desta Câmara Municipal, restando demonstrando que o

tema atende às exigências legais para aprovação da matéria.

No que toca aos recursos financeiros que irão subsidiar as contratações,

conforme consta no artigo 8° do Projeto de Lei, serão de dotação

orçamentária própria, já consignada no orçamento, e será suplementada

caso necessário.

Ademais, importante destacar a necessidade das contratações

temporárias, haja vista a imperiosa necessidade de continuidade dos

serviços prestados pelos referidos profissionais, o que justifica a«

contratações supracitadas.
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Por todo o exposto, a COMISSÃO DE FINANÇAS, ECONOMIA,

ORÇAMENTO, FISCALIZAÇÃO E CONTROLE da Câmara Municipal

de Linhares/ES, após a análise e apreciação do Projeto em destaque,

reunida seus membros, é de parecer favorável ao seu

prosseguimento.

É o parecer, salvo melhor juízo.

Plenário "Joaquim Calmon", aos vinte e oito dias do mês de dezembro do

ano de dois mil e vinte.

JEAN VERGILIÇ^/^IO DE MENEZES
'resijdénte

EDRO JOEL 0 TR

Relator

VÜA,C\
PÃMELA GONÇALVES MAIA

Membro
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PARECER DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA

Projeto de Lei n° 004578/2020.

Projeto de Lei de autoria do Chefe do Poder Executivo, visando como dispõe sua

Ementa: "DISPÕE SOBRE AUTORIZAÇÃO PARA CONTRATAÇÃO DE PESSOAL

POR TEMPO DETERMINADO, PARA ATENDER A NECESSIDADE TEMPORÃRIA

DE EXCEPCIONAL INTERESSE PÚBLICO, NOS TERMOS DO INCISO IX, ART.

37 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS".

À Comissão de Constituição e Justiça conforme dispostos nos artigos 62, inciso I e

64, ambos do Regimento Interno, tem por competência exarar parecer sobre os

aspectos constitucional, legal, regimental, jurídico e de técnica legislativa das

proposições, salvo as exceções previstas neste Regimento.

Importante destacar que a autorização para contratação estabelecida na presente lei

será necessária, pois o presente projeto em comento tem por objetivo autorizar a

contratação de pessoal para o cargo de Agente de Serviços Gerais, para atender a

necessidade temporária de excepcional interesse público no Município de Linhares,

junto a Secretaria Municipal de Educação, nos termos do inciso IX do artigo 37 da

Constituição Federal.

É de ser destacado também que o Projeto de Lei em análise se encontra em

conformidade com a Lei Municipal, e ainda, o Poder Executivo Municipal informa

que as contratações se fazem necessárias para o desempenho das atividades dos

servidores nos cargos de Agente de Serviços Gerais, para que o convívio no

ambiente escolar seja mais proveitoso e prazeroso para os alunos e funcionários de

cada escola, mantendo um ambiente agradável e limpo.

A contratação temporária é uma excepcionalidade de vínculo com a administração

pública, e sua gênese está consubstanciada no inciso IX do Art. 37 da Constituição t—I
Cd
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"Ali. 37...

(...)

IX - a lei estabelecerá os casos de contratação por tempo

determinado para atender a necessidade temporária de

excepcional interesse público;"

O Supremo Tribunal Federal estabeleceu os seguintes requisitos para a

regularidade da contratação temporária, preenchidos pelo Projeto de Lei em tela:

Previsão legal da hipótese de contratação temporária: Prazo predeterminado da

contratação: A necessidade deve ser temporária: e o interesse público deve ser

excepcional.

Cabe ressaltar, que o Projeto de Lei em destaque segue o estabelecido na Lei

Complementar n° 95 de 26 de fevereiro de 1998, onde dispõe sobre a elaboração, a

redação, a alteração e a consolidação das leis, conforme determina o parágrafo

único do artigo 59 da Constituição Federal, e ainda, o PL apresenta estruturação

dos dispositivos e texto legal articulado.

Diante o exposto, a COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA da Câmara

Municipal de Linhares/ES, após a análise e apreciação do Projeto em destaque, é

de PARECER FAVORÃVEL á aprovação do Projeto de Lei n° 004578/2020, por

ser CONSTITUCIONAL, estando em sintonia com o ordenamento jurídico.

É o parecer, salvo melhor juízo de Vossas Excelências.

Plenário "Joaquim Calmon", aos vinte e oito dias do mês de dezembro do ano de

dois mil e vinte.

^ '
IIAS COMETTI

Presidente

^ONLtííZSÜAVE ^ EDIMARVITORAZZI CN
CT3

Relator Membro S
W)
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COMISSÃO DE EDUCAÇÃO. CULTURA. TURISMO. ESPORTE. SAÚDE.

ASSISTÊNCIA SOCIAL. SEGURANÇA. OBRAS E MEIO AMBIENTE.

PARECER

PROJETO DE LEI N" 004578/2020

AUTORIA: PODER EXECUTIVO MUNICIPAL

"DISPÕE SOBRE AUTORIZAÇÃO PARA
CONTRATAÇÃO DE PESSOAL POR TEMPO
DETERMINADO PARA ATENDER A

NECESSIDADE TEMPORÃRIA DE EXCEPCIONAL
INTERESSE PÚBLICO, NOS TERMOS DO INCISO
IX, ART. 37 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, E DÃ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS."

O Projeto de Lei em análise foi encaminhado pelo Chefe do Executivo, e tem o

intuito de autorizar contratações temporárias de pessoal, para exercer diversas

funções no âmbito da Secretaria Municipal de Educação de Linhares.

Para isso, a demanda em análise, dispõe em seus artigos sobre as

contratações temporárias, em consulta ao texto da Lei em referência, tratam-se

de cargos para desempenhar as funções de Agente de Serviços Gerais.

No que tange a constitucionalidade da matéria, a Comissão de Constituição e

Justiça, bem a Procuradoria desta Câmara Municipal, emitiram parecer

favorável, restando demonstrado que o tema atende às exigências legais para

aprovação da matéria. c
"Bb

cu

Av. José Tesch, 1021 - Centro - CEP 29900-220 - Linhares/ES - Tel.; (27) 3372-6500

www.camaralinhares.es.gov.br/CNPJ 01.975.290/0001-51



^^^ÂmmW^^WljA4ÚCÀj2<l^
Palácio/ " sánieno^

Passamos a analisar o mérito do Projeto de Lei.

A matéria em apreço necessita de parecer da Comissão de Educação, Cultura,

Turismo, Esporte, Saúde, Assistência Social, Segurança, Obras e Meio

Ambiente, conforme estabelece o texto do artigo 62, inciso ill, do Regimento

Interno desta Casa de Leis:

Art. 62. Compete:

III - à Comissão de Educação, Cultura, Turismo, Esporte, Saúde,

Assistência Social, Segurança, Obras e Meio Ambiente:

a) exarar parecer sobre matéria atinente à educação em geral,

desenvolvimento do turismo, cultural, inclusive patrimônio histórico,

geográfico, arqueológico, artístico e científico, diversões e

espetáculos públicos, datas comemorativas, homenagens cívicas e

denominações de logradouros públicos, práticas esportivas e de

lazer;

b) exarar parecer sobre matéria atinente à saúde e assistência social

em gerai, higiene e profiiaxia sanitária, assistência sanitária,

alimentação e nutrição;

[■■■]

§ 3°. A enumeração das matérias deste artigo é indicativa,

compreendidas na competência das diversas comissões ainda outras,

correlatas ou conexas.

(grifo nosso)

Considerando o § 3° do artigo 62, do Regimento interno desta Casa de Leis,

esta comissão é competente para emitir parecer sobre o Projeto de Lei em

análise.

Como já explanado pela Procuradoria desta Casa de Leis, com a aprovação do

presente Projeto de Lei, o município deve atender a três pressupostos

indispensáveis: determinabilidade temporal da contratação, temporariedade da

função: excepcionalidade do interesse público.
CN

rt
C

•5b
cu

Av. José Tesch, 1021 - Centro - CEP 29900-220 - Linhares/ES - Tel.: (27) 3372-6500
www.camaralinhares.es.gov.br/ CNPJ 01.975.290/0001-51



^aíâclo/ " sántmoA/

Em sua mensagem justificativa, o Poder Executivo esclarece que a

prorrogação da contratação para os cargos se faz necessária para dar

continuidade ao serviço prestado para o público das unidades escolares. No

projeto constam dois anexos descrevendo as atribuições, quantitativo de vagas

e vencimento base.

Em sua mensagem de apresentação o Poder Executivo esclarece que a função

de Agente de Serviços Gerais é fundamental para o desempenho das

atividades dos servidores escolares não devendo haver interrupção na

prestação de serviço.

Pelo exposto, após a análise e apreciação do Projeto em destaque,
análise do parecer da Comissão de Constituiç^ão e Justiça, reunida com
seus membros, a COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTUI^, TURJSMO,
ESPORTE, SAÚDE, ASSISTÊNCIA SOCIAL, SEGURANÇA, OBRAS E MEIO
AMBIENTE da Câmara Municipal de Linhares/ES, emite parecer favorável
aprovação do Projeto de Lei do Poder Executivo N° 004578/2020.

É o parecer, salvo melhor juízo.

Plenário "Joaquim Calmon", aos vinte e oito dias do mês de dezembro do ano

de dois mil e vinte.

FRANCISCO TARCÍSIO SILVA

Presidente

^ gÉLSON^IZ SUAVE PÃMELA GONÇALVES MAIA
Relator Membro

m
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PROCURADORIA

PROJETO DE LEI N» 004578/2020

PARECER

''PROJETO DE LEI - PL. DISPÕE
SOBRE AUTORIZAÇÃO PARA
CONTRATAÇÃO DE PESSOAL POR
TEMPO DETERMINADO. AGENTE DE

SERVIÇOS GERAIS. VIABILIDADE."

O PL em análise visa autorização para contratação de pessoal por tempo
determinado, para atender necessidade de excepcionai interesse público, na função
de Agente de Serviços Gerais, para atuarem nas escolas do município.

A título de justificativa, o Chefe do Executivo apresenta, em síntese, em sua
mensagem, a necessidade de contratação para atendimento de eventual substituição
de profissionais legalmente afastados, novas unidades de rede pública municipal de
ensino que irão ser inauguradas no ano de 2021, bem como as escolas que foram
municipalizadas no ano de 2019.

Cediço que o art. 37, IX, da Constituição da República Federativa do Brasii ampara a
contratação por tempo determinado para atender a necessidade temporária de
excepcionai interesse público, remetendo a lei o estabelecimento dos casos em que a
contratação será cabível.

No âmbito do município de Linhares/ES, a lei de cuida do tema é a Lei n°
2.936/2010. Nota-se que o presente PL encontra-se de acordo com a referida lei
municipal.

rH
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Vale a observação de que a contratação temporária deve atender a três pressupostos
indispensáveis, quais sejam: determinabiiidade temporal da contratação;
temporariedade da função; excepcionaiidade do interesse público.

Em relação ao primeiro pressuposto, o presente PL traz em seu art. 4° que as
contratações serão feitas em caráter excepcionai até o dia 31 de dezembro de 2021.

No que toca à temporariedade da função, o art. 5° estabelece que a contratação se
dará a título precário e provisório, não criando para o designado qualquer vínculo
funcionai permanente.

No ponto, é importante lembrar que, nos termos da CRFB/88, a regra é que a
investidura em cargo ou emprego público depende de aprovação prévia em concurso
público, devendo sempre o Administrador ter em mente que tal determinação não
pode ser subvertida pela contratação temporária.

Assim, havendo necessidade de pessoal, prudente é que o Administrador realize a
contratação temporária até que se preencha o cargo, o quanto antes, por servidor
efetivo, mediante concurso público.

No caso em teia, verifica-se a real necessidade de realização de concurso público,
haja vista que a Administração deve manter este cargo permanentemente em seu
quadro de pessoal.

De outro lado, certo é que esse serviço não çode ser obstacuiizado, justificando-se o
preenchimento do terceiro pressuposto. É indiscutível o interesse público na
hipótese, pois a ausência de servidor nessa área compromete a prestação dos
serviços essenciais no âmbito da educação.

Destarte, em que pese a necessidade de realização de concurso público para
preenchimento dos cargos, a meu ver, no momento, este não pode servir de
impedimento ao prosseguimento do PL para a realização das contratações. Deve o
Chefe do Executivo atentar-se quanto à regra constitucional do concurso público.

Assim, a PROCURADORIA da Câmara Municipal de Linhares/ES, após a análise e
apreciação do Projeto em destaque, é de parecer favorável ao seu
prosseguimento, por atender o Interesse público ínsito à contratação.

No que toca às deliberações do Plenário quanto ao projeto de lei em questão, estas
deverão ser por MAIORIA SIMPLES dos membros da Câmara, e quanto à votação
deverá ser atendido o processo SIMBÓLICO, uma vez cue. oara tal matéria, o
Regimento Interno não exiae ouórum esoeciai nem orocesso diferenciado de

votação.

Em tempo, na forma prevista pelo parágrafo único do art. 69 do Regimento Interno
da Câmara Municipal de Linhares, o presente Projeto de Lei deverá tramitar pela g
Comissão de Constituição e Justiça, bem como ter seu mérito analisamp pela
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Comissão de Educação. Cultura. Turismo. Esporte. Saúde. Assistência Social.

Segurança. Obras e Meio Ambiente, uma vez que o PL trata de tema ligado a suas
atribuições regimentais. Além disso, considerando que as futuras contratações
acarretarão gasto do erário público, é salutar que o PL seja analisado pela Comissão
de Finanças desta Câmara Municipal.

É o parecer, salvo melhor juízo de Vossas Excelências.

Plenário "Joaquim Caimon", aos vinte e três dia^ do mês de dezembro do ano de dois
mil e vinte.

ULISSES CO A SILVA

Procurador Jurídico
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Ao Gabinete do Presidente para
conhecimento em 23/12/2020.

Jaciara oe Assis
Protocolista

Mat. oau"
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